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    APRESENTAÇÃO




    O livro que ora apresento, Reconstrução normativa, eticidade democrática e cidadania em Honneth, é resultado da excelente pesquisa de Mestrado desenvolvida pelo Professor Marcos Luiz no Programa de Pós-Graduação em Filosofia da UFPI. A sua trajetória de pesquisas como discente do PPGFIL - UFPI foi exitosa, não apenas tendo em vista o êxito de sua dissertação, como também em vista de sua formação jurídica que facilitou a aproximação com o campo da filosofia do direito e, de modo mais específico, suas reflexões acerca dos diversos quadros teóricos concernentes às teorias contemporâneas da justiça.




    O caminho percorrido pelo Marcos Luiz seguiu as sendas da Teoria Crítica e, mais exatamente, dos estudos sobre Honneth e a sua proposta de eticidade democrática em O Direito da Liberdade, não prescindindo da análise de outras obras fundamentais, dentre elas, Sofrimento de indeterminação. Para dar conta de sua proposta, o Professor Marcos estruturou sua pesquisa em três eixos fundamentais:




    (i) Num primeiro momento perseguiu o objetivo de uma reconstrução normativa sob o enfoque de uma ontologia social em que se põe em evidência a crítica honnethiana às versões procedimentalistas da justiça que incorrem num gap entre ser e dever, contexto e norma. Para sanar esse déficit, é acionada a metodologia hegeliana da reconstrução normativa com vistas a pensar a justiça a partir do diagnóstico de época e das inflexões institucionais;




    (ii) Num segundo momento, o Marcos Luiz continua seu itinerário exegético rastreando o mapeamento de Honneth acerca das vantagens e desvantagens das liberdades negativa e reflexiva, com vistas a consubstanciar as bases da proposta maior de uma liberdade social;




    (iii) Num terceiro momento, a par dos pressupostos normativos do que seja a liberdade social, adentra de modo mais preciso ao tema da eticidade democrática a partir de três subseções precípuas para o entendimento do assunto: a diferenciação da eticidade de Honneth em relação a de Hegel; a vida pública democrática; a cidadania como ápice de um ethos democrático voltado para o valor da solidariedade.




    Feita esta apresentação, deixarei aos leitores e às leitoras a análise do livro, com votos que ele possa contribuir teoricamente com suas pesquisas.




    Prof. Dr. Jozivan Guedes




    Doutor em Filosofia - PUCRS




    Professor do PPG Filosofia - UFPI


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente livro se baseia em pesquisa de mestrado realizada com a pretensão de reconstruir e analisar conceitual e normativamente a teoria de Axel Honneth sobre a democracia na modernidade, a partir, principalmente, das reflexões feitas pelo autor em O Direito da Liberdade. Na obra, Honneth realiza uma reconstrução normativa da modernidade, com o objetivo de formular uma teoria da justiça baseada nas práticas sociais e na intersubjetividade, tomando como ponto de partida, a obra Filosofia do Direito de Hegel. Honneth desloca para o eixo da intersubjetividade e das práticas sociais, a fundamentação das normas que regem uma determinada comunidade, diferenciando-se, pois, das teorias construtivistas e procedimentalistas da justiça (Rawls e Habermas). Para o autor, a legitimidade da ordenação social e de sua normatividade é proveniente das instituições sociais e de suas práticas, sujeito a sujeito, sendo a esfera pública discursiva a grande mediadora da liberdade social.




    Pode-se dizer que Honneth realiza uma teoria da justiça, a qual parte da ideia de que a análise crítica da sociedade moderna também pode ser conjugada com uma construção normativa ou com uma ética política. Ou seja, teoria analítica e normativa podem se conjugar, formando um tipo de teoria da justiça imanente e afastando-se da velha dicotomia em que as Ciências Sociais se inserem em uma análise tão somente objetiva e pretensamente imparcial dos fenômenos sociais e não teriam qualquer pretensão de normatividade.




    Para realizar uma análise da sociedade que se dê a partir do paradigma da intersubjetividade e de uma normatividade imanente, ou seja, extraída do próprio conjunto de práticas, tradições e costumes de um povo, Honneth vai buscar a inspiração na intuição de Hegel em Filosofia do Direito, tomando o sistema pensado pelo filósofo em sua obra tardia. Hegel entende como eticidade, o conjunto de práticas sociais intersubjetivas que geram uma normatividade social e que se dão em determinadas instâncias mediadoras da liberdade. Ou seja, as tradições e os costumes estabeleceram uma normatividade em determinadas esferas de atuação do indivíduo em sociedade, no caso da teoria hegeliana, na família, na sociedade civil (mercado e corporações) e no Estado. Para Hegel, o Estado seria o ponto final dessa ampliação da liberdade e a agência responsável por definir, em última instância, a normatividade que seria aplicável em determinada coletividade, ou seja, o espírito objetivo, o que demanda o uso do método da “reconstrução normativa” para que se possa apreender o conjunto dessas normas e princípios efetivados no seio da sociedade.




    Honneth, em sua empreitada, adere a parte do pensamento hegeliano, como em relação às categorias do reconhecimento, do espírito objetivo e da intersubjetividade, afastando-se, contudo, da sua visão superinstitucionalizada da eticidade, advogando um modelo democrático. E distintamente da sua primeira obra de tomo (Luta por Reconhecimento), em O Direito de Liberdade ele dá proeminência as instituições sociais, enquanto esferas de ação social que possibilitam a liberdade individual. Assim, a partir de uma reconstrução histórico-normativa da modernidade, Honneth erige a liberdade como o principal valor moral para a sociedade contemporânea, ao tempo em que estabelece como premissa fundamental a uma prática libertadora e emancipatória, o respeito à autonomia individual e à democracia.




    Em O Direito de Liberdade, Honneth busca reconstruir as esferas de liberdade existentes na sociedade moderna e que possibilitam uma atuação autônoma do indivíduo em busca desse reconhecimento. Se o reconhecimento se dá, como dito antes, por um sentimento de desrespeito e humilhação que leva os indivíduos a se organizarem em movimentos reivindicatórios de obtenção e ampliação de direitos, esses movimentos irão, por óbvio, em algum tipo de instância mediadora, que Honneth qualifica como esferas da liberdade social, ou seja, a eticidade no viés da inserção social dos indivíduos. Aqui a liberdade se expressa em esferas de atuação do indivíduo (relações pessoais e família, mercado e instituições políticas), nas quais o reconhecimento poderá se dar com maior ou menor amplitude, a depender do grau de concretude de determinadas condições que possibilitam uma maior e mais profunda experiência democrática.




    O autor realiza, então, uma reconstrução normativa da liberdade, tratando, inicialmente, das liberdades negativa e reflexiva, no que se vale da classificação de Isaiah Berlim. Liberdade negativa (ou jurídica) e liberdade moral (ou reflexiva), são modos de constituição da liberdade que consideram com maior relevância o aspecto individual, mas que se conectam entre si e formam uma etapa decisiva para a construção adequada da liberdade social, formas essas que Honneth vê como parciais e incompletas para a constituição plena da liberdade, diante do que ele entende como necessária a esfera social da eticidade. Tomando como suporte da atualização da teoria hegeliana os escritos de Durkheim e Dewey, principalmente, Honneth busca do mundo real e concreto, os fundamentos de uma normatividade imanente, sem desconhecer a importância dos direitos liberais construídos nos princípios da modernidade, que, para ele, constituem ainda, um anteparo fundamental para garantir ao indivíduo a possibilidade de inserção na esfera pública de forma autônoma e independente.




    Mas é na esfera da liberdade social ou da “eticidade”, que encontraremos também, a concepção de democracia de Honneth, sob a forma de uma “vida pública democrática”, cujos delineamentos envolvem uma predominância da esfera pública comunicativa sobre o Estado de Direito Constitucional. Em Honneth, é a sociedade, através do processo de interação na esfera pública, que legitima o direito e que formula os princípios de justiça, de forma racional e cooperativa. O Estado de Direito deve atuar através dos direitos fundamentais para garantir o bom funcionamento da esfera pública e o exercício pleno da cidadania. A cidadania constitui-se, pois, no elemento central da teoria democrática de Honneth, constituindo-se a eliminação dos déficits, patologias e falhas de desenvolvimento da esfera pública e do Estado de Direito como a grande condição normativa da sua teoria, notadamente, diante das anomalias do Estado do direito na modernidade e da necessidade de formação de uma solidariedade renovada, com fundamentos “pós-nacionais”.




    No presente livros, fruto de pesquisa de Mestrado em Filosofia, analisou-se a crítica da sociedade moderna feita pelo autor pesquisado, e, a partir de uma pesquisa bibliográfica de sua obra; e de outros autores, com os quais ele dialoga, buscaremos, sobretudo, identificar na teoria honnethiana os problemas que envolvem a ampliação da liberdade social, especialmente, no que concerne à formação da vontade pública ou das instituições políticas. Sem prejuízo de reconstruir as patologias que se dão nas outras esferas da liberdade, realizou-se um recorte epistêmico no qual envidaremos esforços maiores nesse ponto específico, dada a nossa maior preocupação com o ocaso das instituições políticas democráticas na atualidade, com o objetivo claro de identificar as condições que poderiam possibilitar uma reversão do quadro que envolve uma crise da cultura democrática, ou seja, os pressupostos normativos que poderiam potencializar a emancipação individual no plano das instituições políticas em quadro de extrema fragmentação social e pluralização dos valores morais e políticos.




    Nesse sentido, distribuímos este livro em três capítulos, nos quais trataremos os temas da seguinte forma:




    a) No primeiro capítulo, trataremos das críticas de Axel Honneth ao método construtivo ou procedimental de criação de normas morais e jurídicas, elucidando ainda, o modo como ele concebe o seu próprio método, a partir de Hegel, a reconstrução normativa;




    b) No segundo capítulo, realizaremos uma reconstrução do conceito de liberdade na obra Honnethiana, abordando as noções e as patologias que envolvem a liberdade negativa, reflexiva e a liberdade social;




    c) Por fim, no último capítulo, analisaremos o conceito de eticidade democrática em Honneth, notadamente, no que concerne às instituições políticas e à formação da vontade pública, buscando ainda, identificar as anomalias que têm criado óbices nas sociedades modernas ao incremento da liberdade e da democracia e as contribuições formuladas pelo autor para a superação desses problemas, especialmente, no que toca ao problema da anomia, apatia e ausência de uma solidariedade em sociedades “pós-nacionais”.




    Ao final, o que se pretende é buscar na teoria democrática de Honneth, contribuições conceituais e normativas que possam auxiliar no debate sobre os rumos da democracia no complexo mundo atual, buscando as formulações do autor que possam apontar saídas para os dilemas de uma sociedade moderna profundamente desencantada, apática, e que vem padecendo dos fortes males do atomismo e de uma esfera pública comunicativa, e cada vez mais incapacitada de atuar como instituição mediadora para uma vida pública democrática.


  




  

    1 . ONTOLOGIA SOCIAL E RECONSTRUÇÃO NORMATIVA EM O DIREITO DA LIBERDADE, DE AXEL HONNETH




    1.1 O PROBLEMA DO DÉFICIT SOCIOLÓGICO NAS TEORIAS DA JUSTIÇA CONSTRUTIVISTAS E PROCEDIMENTALISTAS




    Sendo atualmente o maior expoente da denominada teoria crítica, tributária à Escola de Frankfurt1, Axel Honneth é um filósofo nascido em Essen, na Alemanha. Durante algum tempo, foi orientando de Jürgen Habermas, o grande nome dessa tradição filosófica da segunda metade do século passado, e com ele, guarda algumas semelhanças e alguns pontos divergentes. Honneth adere ao posicionamento de Habermas no que concerne às suas críticas à primeira geração da teoria crítica, no sentido de entender que haveria um déficit sociológico ou social nos escritos dos criadores da Escola de Frankfurt, principalmente, em Adorno e Horkheimer, os quais teriam enxergado apenas o aspecto do economicismo, tributário a Karl Marx, nas relações de dominação que permeiam a sociedade moderna, olvidando aspectos relevantes relacionados ao processo de comunicação que se dá no dia a dia da vida em sociedade. Contudo, divergiu de Habermas no que concerne à divisão da vida social em duas estruturas, sistema e mundo da vida, tendo acentuado em Crítica ao Poder (Kritik der Macht) que a teoria do agir comunicativo de Habermas também possuía um déficit sociológico, dada a ausência de uma mediação social pelo conflito social consubstanciado em relações intersubjetivas que se materializam nas instituições sociais2.




    Honneth, ainda em seu primeiro trabalho de tomo, fruto de sua tese de doutoramento, Crítica do Poder (Kritik der Macht), sublinhou aspectos que lhe pareciam críticos na teoria de alguns dos seus predecessores na teoria crítica, mais especificamente, em Horkheimer e Adorno, posteriormente Habermas3. Honneth defende um tipo de filosofia social e moral “pós-tradicional”, no sentido de que tal filosofia deve abandonar antigos artifícios metafísicos e buscar a sua fundamentação na racionalidade humana, ou mais precisamente, na racionalidade que é inerente a uma vivência em sociedade. Ou seja, o que se deve buscar em termos de uma teoria filosófica não é só uma superação da metafísica enquanto um tipo de razão humana que atua enquanto fundamento e sustentação dos juízos morais e práticos, assim como, também a superação da racionalidade subjetiva ou baseada em constructos normativos puramente monológicos, do qual, segundo Honneth, o principal defensor seria Kant.




    Daí parece vir uma primeira aproximação de Honneth com a teoria hegeliana da sociedade, dado o fato de que é precisamente em Hegel que Honneth enxerga uma primeira grande intuição de uma filosofia calcada no social, ainda que em um momento tenha visto somente nos escritos da juventude (de Jena) tal potencial socializante, como deixou bem claro em Luta por Reconhecimento. Em Hegel, Honneth encontra o insight que lhe possibilita construir a sua própria teoria moral e política, notadamente, quando absorve a ideia de intersubjetividade como sendo a base de um modelo “pós-tradicional” de racionalidade moral e ética, e conceitos como “eticidade” e “espírito objetivo”, fundamentais ao seu projeto filosófico.




    Nesse sentido, convém neste primeiro capítulo, reconstruir os passos que levaram Honneth até a sua teoria da eticidade mais madura de O Direito de Liberdade, de modo que possamos alcançar os seus métodos e objetivos, e suas linhas de ação argumentativa na tarefa de atualizar conceitos hegelianos constantes da sua obra Princípios de Filosofia do Direito, notadamente, no que concerne à sua ontologia social e ao método utilizado em sua tarefa, no caso, a “reconstrução socionormativa”. Entende-se que a ontologia social adotada por Honneth é fundamental para a compreensão de toda a sua teoria social e política em O Direito da Liberdade (2015), de modo que compreender os fundamentos teóricos do pensamento honnethiano nessa obra, torna-se tarefa necessária para que se possa adentrar ao tema central deste estudo, que é a reconstrução da sua ideia de eticidade democrática e dos problemas relacionados a esse conceito, no caso, das questões relacionadas à configuração conceitual e normativa do modelo honnethiano de eticidade, bem como, o aspecto da cidadania e da solidariedade em termos “pós-nacionais”, que serão abordados no derradeiro capítulo deste estudo.




    Como já ressalvado, a crítica feita por Honneth aos expoentes da primeira geração da Escola de Frankfurt é de que haveria um déficit social em suas teorias, crítica essa, que também será estendida a Habermas, com algumas modificações de fundo. Segundo Honneth, os teóricos da primeira geração da teoria crítica, notadamente Horkheimer e Adorno (HONNETH, 1993, p. 17), teriam incorrido em uma inadequação em seu modelo de filosofia da história em razão de darem uma ênfase exagerada à dimensão do trabalho social como explicação das patologias sociais e do processo de dominação política, e, com isso, teriam descuidado da análise de aspectos social relacionados à dimensão conflitiva inerente às práticas sociais. Ambos teriam limitado a sua ideia de racionalidade a uma dimensão meramente instrumental ou estratégica, incorrendo naquilo que Honneth chama de “déficit sociológico da teoria crítica”, ou mais especificamente a um “funcionalismo marxista”4, crítica essa feita pelo filósofo de Essen, tanto em Krïtik der Macht (1985), assim, analisada e ratificada em suas obras posteriores, inclusive, em O Direito da Liberdade. Segundo Melo (2017), tal crítica teria como justificativa um suposto “funcionalismo marxista”, que foi impregnado a primeira geração da teoria crítica e que implicaria numa incapacidade desses pensadores de realizarem seu próprio programa, que seria “vincular filosofia social com uma análise da sociedade que também se baseasse em pesquisas sociais empíricas” (MELO, 2017, p. 65).




    Honneth, portanto, posiciona-se por uma ontologia social, na qual as pretensões normativas estariam inscritas nas próprias instituições sociais e isso demandaria uma análise empírica do funcionamento dessas instituições, coisa que, segundo ele, a primeira geração não teria feito. Isso implica em um forte ancoramento da sua teoria em pesquisa social empírica, tanto que em seus principais escritos, valeu-se do suporte da Psicologia Social de G. H. Mead e da Psicologia Infantil de Winnicott, além da Sociologia de T. H. Marshall (Luta por Reconhecimento), assim como, posteriormente, em Durkheim e Parsons (O Direito de Liberdade5), mantendo-se em seu propósito de construir uma teoria da sociedade, e, mais especificamente no segundo caso, da justiça, fundamentada nas instituições sociais, e não em uma racionalidade “pura” ou transcendental.




    Contudo, é importante observar que as críticas feitas por Honneth aos seus predecessores na teoria crítica não significam um abandono, por ele, do projeto teórico dessa tradição filosófica. Honneth permanece fiel aos objetivos maiores da Escola de Frankfurt, bem como, as críticas que formula, em verdade, tem como objetivo exatamente resgatar os propósitos que definem essa linha de pesquisa teórica, principalmente, voltando-se à emancipação do indivíduo e a uma análise crítica e normativa da sociedade. Até porque, a despeito da suas críticas à primeira geração e a teoria do agir comunicativo de Habermas, ele não abre mão das seguintes premissas: “(1) todas as relações sociais têm o potencial de se tornarem relações de poder; (2) o motor da história é a luta social; (3) o estímulo que leva os seres humanos à revolta social está ancorado na sua estrutura antropológica” (SAAVEDRA, 2007, p. 97)6. Zurn (2015, p. 5) acrescenta que embora Hegel tenha um papel fundamental na teoria honnethiana, “a escola de Frankfurt teve um papel igual, senão maior, no desenvolvimento do seu pensamento”, cabendo destacar a sua aproximação teórica com o seu ex-orientador.




    O ordenamento social, portanto, se constituiria a partir de normas erigidas de baixo para cima, de modo que a pesquisa social se dá, nesse caso, com a finalidade de investigar o modo como esse conjunto de valores e normas sociais se originariam do tecido social, e não de uma operação puramente mental, realizada na esfera meramente subjetiva da razão individual, ou seja, a racionalidade moral não é solipsista, e sim, intersubjetiva, de forma que a pesquisa teórica da normatividade social deve, em razão disso, se ancorar fortemente na pesquisa social e no empírico7. Nesse sentido, Honneth adere ao tipo de crítica que foi formulado por Hegel em relação à moralidade kantiana e às leis morais concebidas por ele, que, para Bavaresco e Christino (2007, p. 57), seriam apenas, na leitura hegeliana, “comandos da natureza puramente formais da universalidade”, um vazio de conteúdo, e, quando forçados a escandir o mundo concreto, “não escapam à contingência e desvanecem, em nada servindo para assegurar a pretendida universalidade do agir justo”.




    Partindo desse pressuposto ontológico e das intuições hegelianas constante da sua Filosofia do Direito, Honneth vislumbra a possibilidade de fundamentar uma teoria da justiça a partir da realidade social, que, segundo ele, possuiria uma racionalidade imanente, ou seja, uma “estrutura racional”, diante da qual se deveria “evitar conceitos falsos ou insuficientes que levem a consequências negativas no interior da própria vida social” (HONNETH, 2007, p. 51). Segundo ele, o conceito de “eticidade”, originário da filosofia hegeliana, parece conter a tese de que “na realidade social, ao menos na modernidade, encontram-se dispostas esferas de ação nas quais inclinações e normas morais, interesses e valores já se misturaram anteriormente em formas de interações institucionalizadas” (HONNETH, 2007, p. 52)8.




    Ilustrando bem o seu posicionamento nesse aspecto, Honneth inicia a sua obra O Direito da Liberdade (2015) com um enunciado, que resume em poucas palavras, os objetivos que percorre em sua teoria e a sua crítica às teorias do tipo construtivista ou procedimentalista: “uma das grandes limitações de que padece a filosofia política da atualidade é estar distante da análise da sociedade e, desse modo, fixada em princípios puramente normativos” (HONNETH, 2015, p. 16). E, logo na parte inicial da obra, registra que houve por volta da metade do século XX um protagonismo maior das teorias da justiça de matriz construtivista (Kant, Rawls, Nozick, Dworkin), orientada por uma racionalidade estabelecida, a priori, em detrimento de uma filosofia política, que fosse ancorada no contexto, ou seja, a posteriori, principalmente, em face do extraordinário alcance que teve a obra Uma Teoria da Justiça, de John Rawls, assim como em razão da perda de prestígio da filosofia social de Hegel.




    Com isso, a ideia de uma normatividade moral e política ancorada na realidade concreta perdeu força na segunda metade do século passado, e o projeto de uma teoria social, crítica e normativa, oriundo da tradição marxiana, mas que teve seu prosseguimento na filosofia contemporânea, com o surgimento da Escola de Frankfurt, viu-se relegado ao segundo plano, o que, para Honneth, configura, mais uma vez, em incursão nas aporias da teoria kantiana, já apontadas anteriormente por Hegel, notadamente, no que concerne à ausência de um fundamento histórico e sociológico na base de uma teoria dessa natureza.




    Talvez se possa chegar à conclusão, portanto, que a ontologia social honnethiana toma a intersubjetividade, o reconhecimento e os conflitos sociais como aspectos fundamentais da evolução social, na condição de elementos mediadores da formação da vontade pública, e, portanto, dos princípios de justiça. Diversamente de alguns teóricos que buscam realizar uma formulação a priori e transcendental dos princípios de justiça, como realidades dadas e prévias à interação dialógica, Honneth formula uma teoria em que há uma instância social mediadora, formada pelas relações práticas de reconhecimento e que se baseia na ideia pós-metafísica de uma intersubjetividade, ou seja, de uma alteridade na relação prática de constituição da individualidade e das condições morais de reprodução da sociedade, rejeitando, portanto, os modelos de racionalidade monológicos, desprovidos de um elemento legitimador de cunho social e empírico.




    Esses potenciais emancipatórios fundados na intersubjetividade terminam por ser identificados por Honneth na obra hegeliana, inicialmente, na obra do jovem Hegel de Jena, e, posteriormente, no Hegel maduro da Filosofia do Direito, que adota como paradigma teórico e sistemático, em Sofrimento de indeterminação, O Direito de Liberdade e, ainda, A ideia de Socialismo. Em Hegel, Honneth encontra uma teoria onde a ordenação social se dá a partir do entendimento de que há uma racionalidade nas instituições sociais, em uma ideia de evolução histórica dessa racionalidade, fortemente ancorada na intersubjetividade, além de uma concepção ética que lhe parece adequada enquanto intuição original, que possibilita um ponto de partida para uma teoria da sociedade em termos “pós-tradicionais”, partindo das esferas da liberdade social ou da “eticidade”, formuladas por Hegel.




    Já em Luta por reconhecimento, Honneth vai buscar no jovem Hegel um conceito de eticidade, a partir da ideia de concepção formal de eticidade (Sittlichkeit), estando convicto que somente nessa fase da obra hegeliana seria possível encontrar uma concepção de intersubjetividade e reconhecimento que pudesse embasar sua teoria, ainda que mediante uma reatualização. Hegel, para Honneth, somente teria conseguido vencer a tarefa de tirar da ideia kantiana da autonomia individual o caráter de uma mera exigência do dever-se nos anos que passou em Jena, como jovem docente de Filosofia, quando então, ele: “elaborou um meio teórico para vencer essa tarefa, cujo princípio interno aponta para além do horizonte institucional de seu presente e se porta criticamente em relação à forma estabelecida da dominação política” (HONNETH, 2009, p. 29).




    A mudança, basicamente, vai se dar de forma mais enfática na obra honnethiana Sofrimento de Indeterminação, onde Honneth opera uma mudança significativa na sua teoria, passando a utilizar como principal referência hegeliana a obra Filosofia do Direito, afastando-se, nesse momento, do Hegel da juventude e da Psicologia Social de Mead, como suporte empírico da sua teoria. Tal mudança irá se consolidar em O Direito de Liberdade (2015), quando Honneth realiza uma sistematização da sua teoria, também a partir de Filosofia do Direito, mantendo a ideia “eticidade” como uma base importante de uma teoria social que se pretende dizer “pós-tradicional”, reconhecendo a liberdade como o principal elemento normativo de uma construção social emancipatória nas sociedades modernas9. É possível vislumbrar a justificativa de Honneth a sua adesão ao Hegel da maturidade no trecho que segue transcrito:




    O que nos estimula a superar as deficiências de uma teoria da justiça kantiana, esquecida das instituições, consiste quase sempre na adaptação hermenêutica retroativa dos princípios normativos a estruturas institucionais existentes ou convicções morais dominantes, sem que isso se possa dar o passo adicional de identificar o seu próprio conteúdo como racional ou justificável. Assim, dada a sua tendência à acomodação, esses intentos são importantes e ineficazes diante de teorias oficiais que, sem não têm ao seu lado a realidade social, ao menos podem contar com a racionalidade moral. Já Hegel, ao contrário, em sua Filosofia do Direito, conseguia fazer que ambas convergem em uma unidade, apresentando a realidade institucional de sua época como sendo, ela própria, racional em seus traços decisivos e, inversamente, comprovando a racionalidade moral como realizada nas instituições nucleares modernas. (HONNETH, 2015, p. 17)




    Percebe-se, pelo trecho citado, o que motiva a mudança na compreensão de Honneth acerca da obra tardia de Hegel é o fato de que, para ele, Hegel não teria sacrificado uma abordagem intersubjetivista da teoria social, conseguindo construir uma fundamentação para os princípios de justiça universais, a partir do contexto social. O universal, nesse caso, deve ser legitimado pelo contextual. Ou seja, uma “transcendência” a partir da “imanência”10. A ideia de intersubjetividade é, portanto, um aspecto fundamental do pensamento honnethiano, e é a partir dela, que ele formula a sua teoria do reconhecimento e, posteriormente, o conceito de liberdade social, além, é claro, a sua noção de eticidade democrática, tendo, contudo, registrado suas discordâncias com alguns conceitos e fundamentos da teoria hegeliana, concluindo que seria impossível realizar uma atualização direta da obra do autor de Filosofia do Direito, dada a sua forte inclinação por uma metafísica11 e a condição super institucionalizada que dá à figura do Estado. Segundo Honneth (2007, p. 144), “não se encontra na doutrina política do Estado de Hegel o menor vestígio da ideia de uma esfera pública política, da concepção de uma formação democrática da vontade”.




    Assim, agora Honneth busca extrair de Hegel um sistema filosófico que lhe permita buscar na imanência, a fundamentação legitimadora dos princípios de justiça, sem que, para isso, tenha que utilizar-se da fundamentação original, de modo que descarta os aspectos metafísicos da teoria hegeliana e a sua reconstrução das esferas sociais no que concerne ao papel do Estado frente à sociedade civil. Hegel, segundo Honneth (2009, p. 29, havia colocado em sua filosofia política a “tarefa de tirar da ideia kantiana da autonomia individual o caráter de uma mera exigência de dever-ser, expondo-a na teoria como um elemento da realidade social já atuante historicamente”. Para Hegel, a fundamentação da teoria social não poderia se dar a partir de argumentos transcendentais ou procedimentalistas, pois era necessário evitar os erros cometidos pelas teorias “atomísticas” a que estavam presos todos aqueles que se inserem na tradição do Direito Natural moderno (HONNETH, 2009, p. 29).




    Na empresa filosófica hoje parece haver um amplo consenso em relação à questão sobre como devem estar constituídas as premissas de uma teoria da justiça social; se bem que aqui e acolá ainda haja alguma resistência com relação a elementos isolados de uma tal concepção geral de justiça, de um modo geral há sim concordância sobre o processo de sua fundamentação e o âmbito de seu objeto central. Tanto a justificação como a determinação conteudística da justiça devem resultar da ideia geral de que os princípios de justiça sejam expressão da vontade comum de todas as cidadãs e todos os cidadãos de assegurar-se reciprocamente as mesmas liberdades subjetivas de ação. Mesmo que este princípio abstrato pareça uma unidade homogênea, confluem nele dois complexos imaginários que advêm de diferentes determinações de liberdade: de um lado, aquilo que é denominado justiça social deve ser avaliado com base na garantia de autonomia pessoal, concebida como puramente individual, mas, de outro, os princípios de justiça correspondentes devem ser passíveis de ser concebidos como resultado de uma formação comum da vontade, tal como ela só acontece na cooperação entre sujeitos. 2. Quero denominar componente “material” o primeiro elemento dessa construção, aquele no qual se trata da garantia igual da autonomia individual, e, em contrapartida, designar princípio de forma o segundo, no qual se trata do modo de geração de princípios de justiça. (HONNETH, 2009, p. 348).




    Subtrai-se do texto acima transcrito, que há uma correspondência entre a ontologia social honnethiana e a sua compreensão de como deve se formular uma teoria da justiça. Para Honneth, as teorias construtivistas e procedimentalistas terminam por se deslegitimar socialmente, pois não possuem um fundamento legitimador ancorado em instituições sociais, o que terminaria por se contrapor a própria ideia de autonomia individual e de auto legislação, aspectos normativos que, para ele, seriam indispensáveis para se pensar em uma teoria da justiça “pós-tradicional” e democrática. Hegel, em sua Filosofia do direito, já se opunha ao “instinto moral do liberalismo de então e de agora” (TAYLOR, 2014, p. 406), de modo que o direito e a propriedade deveriam ser fundamentados mais “concretamente”, de modo que essa ideia de imanência constitui-se no núcleo central da ontologia social de Honneth, ou, pra ser mais preciso, uma “imanência na transcendência”, compreendendo-se tal situação, como sendo uma concepção em que o abstrato deve ser tomado de modo “suficiente para não cair sob a suspeita de incorporar uma concepção particular de vida boa, mas, ao mesmo tempo é uma estrutura que já se encontra inserida nos contextos concretos” (WERLE; MELO, 2007, p. 16-17).




    Há duas passagens da obra hegeliana Filosofia do Direito, que simbolizam bem o forte ataque que desferiu à filosofia kantiana. No § 135 da obra, ele afirma que:




    [...] tanto é essencial salientar a pura autodeterminação incondicionada da vontade, enquanto raiz da obrigação, como o fato de que o conhecimento da vontade apenas ganhou seu fundamento e seu ponto de partida sólidos com a filosofia kantiana pelo pensamento de sua autonomia infinita, quanto a manutenção do ponto de vista simplesmente moral, que não passa para o conceito da eticidade, rebaixa esse ganho ao nível de um formalismo vazio e a ciência moral ou nível de um falatório sobre a obrigação pela obrigação. (HEGEL, 2010, p. 147)




    Já no § 139 da mesma obra, acrescenta Hegel (2010, p. 150) que “a autoconsciência, na vaidade de todas as determinações antes vigentes e na pura interioridade da vontade, é a possibilidade de tomar por princípio tanto o universal em si e para si como o arbitrário, a particularidade própria acima do universal, e de realizá-lo por seu agir – de ser má”. Em verdade, a ideia de “eticidade” (Sittlichkeit), enquanto categoria filosófica que entende a ordenação social como uma totalidade, demanda uma compreensão da moral, enquanto expressão da sociedade; e a intersubjetividade, como um elemento necessário para uma fundamentação racional das normas sociais, a partir da ideia de autonomia individual. Se a autonomia individual, como dito acima por Hegel, consistiria em um ganho extraordinário da filosofia política kantiana, a fundamental puramente formal ou transcendental das normas sociais termina por constituir-se em uma formulação que a torna vazia, estabelecendo uma “vacuidade” na fundamentação social dessas normas, que têm na sociedade o seu nascedouro e desaguadouro.




    É possível ainda, a partir do que foi dito até o momento, chegarmos a uma melhor formatação do que seria a ontologia social honnethiana: uma concepção de razão fundada nas práticas sociais, nas relações intersubjetivas, na mediação das relações concretas da sociedade. Da mesma forma que Hegel formulou críticas à concepção de racionalidade subjetiva kantiana, definindo-a como abstrata e baseada em uma racionalidade desconectada dos contextos sociais, Honneth, na mesma toada, adota o entendimento de que há uma “racionalidade social”, decorrente das suas práticas intersubjetivas, dos conflitos e da luta social. Segundo Honneth (2007, p. 51), o conceito de “espírito objetivo”, desconsiderando-se, é claro, sua vinculação com o conjunto do sistema hegeliano, “parece conter a tese de que toda realidade social possui uma estrutura racional, diante da qual se devem evitar conceitos falsos ou insuficientes que levem a consequências negativas no interior da própria vida social”. Portanto, compreende que há um tipo de racionalidade imanente, no sentido de que o contexto das relações sociais é que fornece os impulsos morais que propulsionam a formação de normas sociais.




    Daí, provém as críticas que Honneth realiza em face dos modelos de racionalidade (e teorias da justiça) construtivistas e procedimentais, sobretudo, às teorias da justiça inspiradas no sistema kantiano. Isso porque não vê no modelo comunicativo habermasiano, o processo social conflituoso que exerce uma pressão pela modificação dos paradigmas morais de uma sociedade. É o chamado “déficit social” que ele detecta com maior intensidade na teoria construtivista de Rawls, mas também, em Habermas, sendo, para ele, as duas teorias exemplos de “contribuições que partem de uma congruência histórica entre princípios de justiça obtidos de maneira independente e os ideais normativos das sociedades modernas” (HONNETH, 2015, p. 23). Honneth vê uma tensão nas teorias normativas construtivistas, dado o fato de que a definição de princípios de justiça se dá a priori, ou seja, antes que se possa testá-los socialmente, o que implica na total ausência de garantias de que tais princípios tenham efetividade e possam ser postos em prática. Diz ele:




    No entanto, no interior deste tipo de procedimentalismo sempre há uma certa tensão, pois na determinação da “situação original” ou da situação deliberativa sempre devem poder ser projetadas condições de justiça sobre as quais os deliberantes ainda devem vir a concordar; pois naquela situação inicial os partidos já devem poder deliberar entre si como livres e iguais para poder constituir uma decisão amplamente aceitável, de modo que ainda antes de suas deliberações uma parte das condições de liberdade ainda por serem esclarecidas já deve estar fixada. (HONNETH, 2009b, p. 350)




    Em relação ao procedimentalismo habermasiano, convém ressaltar, na esteira das críticas formuladas por Honneth, que a teoria da ação comunicativa implicaria numa instrumentalização do discurso público de um conjunto de condições que lhes proporcionaram a sua boa efetivação, olvidando, contudo, os elementos “pré-comunicativos”, no caso, as condições históricas e concretas que justificam, de forma imanente, os princípios de justiça, no que teria o seu ex-orientador incorrido em uma fundamentação desprovida de tal predicado, por não prever, em sua teoria, uma mediação social, consubstanciada no conflito social. Segundo Honneth (2015, p. 23):




    [...] A diferença entre teorias desse tipo, segundo Hegel, consiste na necessidade de não apresentar uma justificação autônoma e construtiva de normas de justiça. Tal justificação adicional é repetitiva se, já na reconstrução do significado dos valores dominantes, for possível comprovar que esses valores são superiores aos ideais históricos de sociedade ou “ultimate values”. É claro que um procedimento imanente desse tipo recorre a um pensamento histórico-teleológico; porém, esse tipo de teleologia da história pode ser evitado à medida que pressupõe as teorias da justiça que partem de uma congruência entre a razão prática e a sociedade existente.




    É de se vislumbrar, portanto, a partir dessa ideia de uma “transcendência na imanência”, o tipo de ontologia social defendida por Honneth, em O Direito da Liberdade. Ele detecta potenciais de racionalidade moral nas próprias práticas sociais, ou seja, na efetividade histórica, de modo que as normas sociais estariam “inscritas” em todo o manancial de conflitos, práticas, tradições e costumes que se realizam no âmbito interno de uma sociedade, e não fora dela. Mas, as normas já universalizadas, sob tal aspecto, seriam decorrência desse processo histórico de sedimentação de valores e de crenças que, progressivamente, se engendram nas práticas sociais e passam a ser aceitas socialmente de forma mais generalizada, ganhando, a partir de determinado momento histórico, a “universalidade”, que lhe daria a condição de um princípio de justiça.




    A sua pretensão é, pois, diminuir o fosso que há entre a filosofia política normativa contemporânea e a sociedade, buscando equilibrar a universalidade de valores com potenciais normativos que se encontram inscritos nas próprias práticas sociais, discordando de princípios que são formulados com total distanciamento do contexto social. Para ele, os princípios de justiça não devem ser formulados “isoladamente em relação à eticidade de práticas e instituições dadas, para então serem aplicados de maneira apenas secundária à realidade social” (HONNETH, 2015, p. 15). O autor, contudo, parece não ter conseguido descrever com maior agudeza e precisão exatamente o processo em que há uma formação de princípios de justiça a partir de práticas sociais, deixando, de certa forma, em aberto, um aspecto central do seu pensamento. A ideia de uma reconstrução normativa parece ser a resposta. Mas, ainda assim, ela deve ser vista como uma atividade de pesquisa acadêmica, e não como um procedimento institucionalizado de reconhecimento de normas, a partir de costumes, hábitos ou práticas sociais enraizadas. O que termina por não responder adequadamente ao questionamento sobre o modo como se dá essa passagem do singular para o universal em sua teoria.




    Dessa forma, tomando como fundamento teórico para uma teoria normativa e crítica esse modelo de ontologia social, torna-se indispensável, do ponto de vista honnethiano, adotar-se um modelo de método de pesquisa que seja uma consequência dessa concepção e que tenha como principal objeto de pesquisa, o material empírico. Honneth, portanto, se afasta do método preconizado pela linha kantiana, no qual se pode incluir Rawls e Habermas, dentre outros, para realizar um tipo de teoria da justiça que se preste a aliar o teórico com os aspectos empíricos (histórico, sociológico, psicológico), de tal forma que se consiga encontrar nas estruturas mais profundas da sociedade, as normas que devem reger a própria vida social. A ontologia social honnethiana, portanto, assim como a sua ideia de justiça social, está fortemente alicerçada em uma compreensão dialógica de formação da individualidade e da intersubjetividade, como o medium de constituição do conjunto de normas que regulam a vida em sociedade, as quais devem ser justificadas a partir de uma racionalidade imanente, interior à vida comunitária.




    A justiça de uma sociedade seria definida, portanto, não por regras construídas de forma “transcendental” ou por uma racionalidade puramente subjetiva, desconhecendo-se os contextos sociais subjacentes. Elas seriam, na verdade, identificáveis “a posteriori”, no contexto social em que se inserem, o que poderia se dar a partir de um procedimento de reconstrução normativa, que veremos com mais detalhes no próximo tópico. Honneth, destarte, se contrapõe às teorias da Justiça que concebem normas sociais e princípios de justiça de cima pra baixo, sem qualquer referência com as práticas sociais e com o “espírito objetivo”.




    Assim, Honneth adere, com as devidas modificações e atualizações, à posição crítica de Hegel a Kant e desenvolve suas próprias críticas às teorias da justiça influenciadas pela teoria kantiana, notadamente, às teorias construtivistas, sendo a mais importante delas de John Rawls (Uma Teoria da Justiça), modelos esses que denomina de “kantianos”, uma vez que tais versões “não raro se esforçam para apresentar seus princípios de justiça obtidos construtivamente ao mesmo tempo como expressão de uma dada orientação de valor” (HONNETH, 2015, p. 22). Rawls baseia sua teoria na concepção de princípios da justiça para uma sociedade idealmente justa (“sociedade bem ordenada”), estabelecendo as bases do seu construtivismo em princípios de justiça, também estabelecidos a priori, com os quais pretende estabelecer a “estrutura básica da sociedade”. Rawls postula uma neutralidade do estado na fixação daquilo que deve ser concebido como “vida boa”, diante do fato do “pluralismo”, entendendo que, para além desse aspecto, há também, de se levar em consideração a adoção de mecanismos que possibilitem uma maior justiça social, como os princípios da diferença e da igualdade, de forma a propiciar uma maior autonomia e liberdade aos indivíduos, princípios esses, que são formulados mediante uma construção puramente racional e desprovida de uma fundamentação sociológica. O próprio experimento mental da “posição original” em sua inovadora teoria contratualista constitui-se em um exercício puramente hipotético em que deveriam ser desconsideradas todas as circunstâncias sociais e o contexto real para a formulação de princípios de justiça, o que por si só já demonstra o distanciamento da sua teoria em relação ao tipo de ontologia social honnethiana: “[...] uma concepção do justo é um conjunto de princípios, gerais em sua forma e universais em sua aplicação, que deve ser publicamente reconhecido como uma última instância de apelação para a ordenação das reivindicações conflitantes de pessoas éticas [...]” (RAWLS, 2000, p. 145).




    Habermas, por outro lado, também fizera objeções bastante razoáveis ao liberalismo político de Rawls em sua opus magnum, Teoria do Agir Comunicativo, notadamente, em relação ao método construtivista utilizado pelo filósofo norte-americano para a formulação dos seus princípios de justiça, inclusive, no que concerne ao seu suposto monologismo ou transcendentalismo. As críticas de Habermas estavam direcionadas principalmente, a ausência de legitimação democrática nos princípios de justiça de Rawls, no que se aproxima das objeções que Honneth posteriormente faria em relação a teoria rawlsiana e também, ao próprio Habermas. Honneth prossegue o projeto habermasiano, inclusive, para ir além dele e questionar o próprio procedimentalismo da Teoria do Agir Comunicativo de Habermas, dado o fato de que as condições ideais de fala vislumbradas por seu orientador também configuram condicionantes formais e, a priori, que não encontram justificação imanente e estariam desacopladas de um contexto prático-social. Para Honneth (2009, p. 348),




    [...] tanto a justificação como a determinação conteudística da justiça devem resultar da ideia geral de que os princípios de justiça sejam expressão da vontade comum de todas as cidadãs e todos os cidadãos de assegurar-se reciprocamente as mesmas liberdades subjetivas de ação.




    As críticas de Honneth aos procedimentalistas se dão tanto na ordem da fundamentação teórica e epistemológica, como também, no aspecto do conteúdo. No presente momento, considerando que as questões conteudística serão tratadas em capítulos ulteriores, nos cingirmos apenas no primeiro aspecto, cuja objeção se dá quanto ao método ou racionalidade utilizada pelos procedimentalistas para a formulação de princípios de justiça, que, como já dito, colidem com o tipo de ontologia social adotado por Honneth. Tais teorias da justiça desconsideravam o contexto e adotariam um tipo de racionalidade desacoplada das relações que se dão no interior da sociedade, o que teria resultado, portanto, em um tipo de racionalidade desenraizada12. Na sua visão, as teorias mais recentes têm esquecido de averiguar a “legitimidade social” desses princípios, posto que, muitas vezes, esses princípios “são hoje estabelecidos isoladamente em relação à eticidade de práticas e instituições dadas, para então serem “aplicados” de maneira apenas secundária à realidade social” (HONNETH, 2015, p. 15), de tal modo que haveria um “rebaixamento” da facticidade moral em prol de uma priorização de uma “formalização” e “procedimentalização”. Isso fez prevalecer o projeto filosófico kantiano, cuja concepção de justiça se daria da seguinte forma:




    Os princípios normativos, pelos quais se deve mensurar a legitimidade moral do ordenamento social, não devem ser desenvolvidos com base nas estruturas institucionais existentes, mas devem se dar por dispositivos independentes delas, de maneira autônoma – e, nesse quadro, hoje, pouco ou nada se alterou em sua essência. (HONNETH, 2015, p. 16)




    Assim, parece a Honneth fazer sentido a intuição hegeliana de esboçar uma “teoria da justiça a partir de pressupostos estruturais da sociedade contemporânea” (HONNETH, 2015, p. 19), ainda que pretenda, para seu desafio de reatualização da Filosofia hegeliana, abrir mão de boa parte dos pressupostos da teoria a ser reconstruída, notadamente, em face de haver um déficit histórico, considerando o fato de que a teoria da justiça de Hegel refere-se a um momento histórico completamente superado, no qual se ancorava a sua normatividade imanente no seu “conceito dialético de espírito”, algo que não se pode mais imaginar que venha a ocorrer em se tratando de uma teoria que pretenda ser “pós-tradicional”. E completa: “para nós, filhos de um período esclarecido em termos materiais, o pressuposto de um monismo idealista, no qual se ancorava seu conceito dialético do espírito, já não é algo que pode ser imaginado” (HONNETH, 2015, p. 19). Honneth destaca que o diferencial de teorias desse tipo consiste na necessidade de não apresentar uma justificação autônoma e construtiva de normas da justiça. Tal justificação adicional é repetitiva se, já na reconstrução do significado dos valores dominantes, for possível comprovar que esses valores são superiores aos ideais históricos de sociedade ou “ultimate values”. É claro que um “procedimento imanente desse tipo recorre a um tipo de pensamento histórico-teleológico, porém, esse tipo de teleologia da história pode ser evitado à medida que pressupõe as teorias da justiça que partem de uma congruência entre a razão prática e a sociedade existente” (HONNETH, 2015, p. 23).
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